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AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

PROCESSO Nº. 21/2025 

DISPENSA Nº. 19/2025- ART. Nº 75, INCISO II da Lei nº 14.133/2021 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ – MINAS GERAIS, inscrita no 

CNPJ nº 17.418.898/0001-15, com sede na Praça Expedicionário Maurício Adami, nº. 22, bairro 

Eletrônica em Santa Rita do Sapucaí, MG, CEP: 37.536-010, por intermédio de seu Setor de 

Compras e Licitações, torna público que realizará INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, 

com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 

nº 14.133/2021, Portaria nº 14/2024 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios 

e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

horários discriminados a seguir:  

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

18/08/2025, ATÉ 23:59 HORAS via e-mail via e-mail: compras@camarasrs.mg.gov.br OU NA 

SEDE DA CAMARA MUNICIPAL NO HORÁRIO DE  08:00 AS 16:00HORAS. 

 

DATA DA SESSÃO:  19/08/2025 

HORÁRIO DE  ABERTURA DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: 09:00H  NA SEDE DA 

CÂMARA MUNICIPAL 

LINK DO EDITAL: https://sapl.santaritadosapucai.mg.leg.br/docadm/1583 

 

1.0 – DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto deste AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA PARA 

AQUISIÇÃO DE CADEIRAS ERGONÔMICAS COM RODÍZIOS E LONGARINAS DE 

TRÊS LUGARES, VISANDO A MELHORIA DO MOBILIÁRIO DA INSTITUIÇÃO. 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

1.2.3 – ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

mailto:compras@camarasrs.mg.gov.br
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2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal para exercício financeiro de 2025.  

 

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA FICHA FINANCEIRA 

0101.031.0001.4005.0000.3.3.90.52.00 - 020 20 

 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  

3.1 - O valor global estimado para a contratação será de R$ 20.640,00 (VINTE MIL, 

SEISCENTOS E QUARENTA REAIS) cujo montante se divide da seguinte forma: 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Marca/ 

Modelo 

Preço    

Unitário 

R$ 

Preço  

Total R$ 

01 (071.001.138) 

CADEIRA 

GIRATÓRIA 

TIPO 

EXECUTIVA 

COM BRAÇOS 
COR PRETA 

NBR 13962:2006 

(Cadeira) 

NR 17 

 
Modelo de 

Referência: 

SKY - FRISOKAR 

VIDE 

ESPECIFICAÇÕES 

NO TERMO DE 

REFERENCIA 

UNID 20 CADEDIFLEX/ 

FRISOKAR 

730,00 14.600,00 

 (071.001.139)  

LONGARINA 

DIRETOR- 

SALA ESPERA -  

03 LUGARES 
RECEPÇÃO, 

MATERIAL 

ASSENTO- 

UNID 04 LORENZZO 1510,00 6040,00 
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ENCOSTO: 

COMPENSADO 

MULTILAMINADO, 

CORINO E 

ESPUMA, COM 

APOIO DE BRAÇOS 

Certificações: 

NBR 16031:2012 

(Longarinas) 

NR 17 

VIDE 

ESPECIFICAÇÕES 

NO TERMO DE 

REFERENCIA 

VALOR TOTAL: R$ 20.640,00 

 

5.0 - INGRESSO NA DISPENSA FÍSICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do e-mail da Câmara Compras@camarasrs.mg.gov.br , a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto; 

5.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

5.4.2. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implica o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.0 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

mailto:Compras@camarasrs.mg.gov.br
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6.1. Encerrado o prazo estabelecido neste aviso, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido 

para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 

Administração. 

6.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

6.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários. 

6.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 

planilha com indicação de custos unitários e formação de preços. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

6.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 
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6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área no objeto. 

6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

7.0 - HABILITAÇÃO 

7.1. – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

7.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.2.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações (caso haja), devidamente 

registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, 

no caso de empresa individual. 

7.2.1.2 – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

7.2.1.3 – Cópia dos Documentos Pessoais do Sócio Administrador e/ou Diretor (RG, CPF 

ou CNH ambos com comprovante de endereço). 

7.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

7.2.2.1 - Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a três meses 

da abertura deste processo, referente à comarca de domicílio da empresa licitante. 

7.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.2.3.3 – Certidão conjunta de regularidade da Receita Federal e tributos federais e dívida ativa da 

União e INSS 

7.2.3.2 - Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio da 

empresa licitante.  

7.2.3.1 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal 

ou prova equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade da situação. 

7.2.3.4 – Certidão Negativa de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

7.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo 

de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2) ; e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2) . 

7.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
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7.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

respectivo Relatório. 

7.3.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.3.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

7.3.5 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.3.6. Caso atendidas as condições de participação (documentos de Habilitação), a habilitação dos 

fornecedores será verificada pelos membros da Comissão de Contratação. 

7.3.7. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes dos documentos 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

7.3.8. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, por meio do sistema ou por e-mail, no prazo de 01 (um) dia útil, sob pena de 

inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

7.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

7.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 

do fornecedor nos remanescentes. 

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
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8.0 - CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

9.0- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11. as peculiaridades do caso concreto; 

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
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na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 

10 – DO PAGAMENTO:  

10.1. O pagamento ocorrerá dentro de até 30 (trinta) dias, após a efetiva comprovação da entrega 

do item/produto/mercadoria, mediante apresentação de nota fiscal correspondente e após atesto do 

setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante o processo de habilitação.  

 

11.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

11.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

11.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.2. As providências dos subitens 11.1.1 e 11.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 
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11.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.10. Poderá a Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí/MG revogar o presente Edital de Aviso 

de Intenção de Contratação Direta, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse 

público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  

11.11. A Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí/MG deverá anular o presente Aviso de 

Intenção de Contratação Direta, no todo ou em parte, sempre que ocorrer ilegalidade, de ofício ou 

por provocação.  

11.12. A anulação do procedimento de Intenção de Contratação Direta não gera direito à 

indenização, ressalvado o disposto no parágrafo primeiro do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

11.13. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Santa Rita do 

Sapucaí/MG.  

11.14. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

 

 

Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí, 13 de agosto de 2025. 

 

Fernanda Ferreira 

Agente de Contratação 
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PROCESSO Nº. 21/2025 

DISPENSA Nº. 19/2025 

ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei nº 14.133/2021 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO:  

1.1Constitui objeto deste AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA PARA 

AQUISIÇÃO DE CADEIRAS ERGONÔMICAS COM RODÍZIOS E LONGARINAS DE 

TRÊS LUGARES, VISANDO A MELHORIA DO MOBILIÁRIO DA INSTITUIÇÃO., 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  

 

2. DA ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, AMOSTRA E VALOR: 

2.1- As especificações a seguir têm por objetivo estabelecer as condições e especificações dos 

equipamentos a serem fornecidos pela Empresa Contratada. A não observância desta especificação 

implicará em suspensão temporária dos serviços e respectivos pagamentos, até que ela seja 

observada ou haja suspensão definitiva pelo Município Contratante, com as penalidades cabíveis. 

2.1.1-CADEIRA GIRATÓRIA TIPO EXECUTIVA COM BRAÇOS 

Encosto: 

Encosto em compensado multilaminado resinado, moldado anatomicamente a quente com 14 mm 

de espessura média. Possui curvatura anatômica de forma à permitir a acomodação das regiões 

dorsal e lombar, adaptando-se melhor à coluna vertebral. Espuma injetada anatomicamente em 

poliuretano flexível microcelular de alta resistência, isento de CFC, com densidade controlada de 

50 Kg/m³ com 44 mm de espessura média. Revestimento do encosto em Poliéster fixado por 

grampos com acabamento zincado. Contra capa do encosto injetada em polipropileno copolímero 

texturizado na cor preta, montada por encaixe em presilha injetada em Poliamida 6.6 com reforço 

de 35% de fibra de vidro na parte superior do encosto e por parafusos Phillips na parte inferior, 

auxiliando em futuras manutenções. A fixação do encosto no mecanismo é feita com parafusos 

sextavados Grau 5SAE J429 do tipo flangeado com trava mecânica no flange, na bitola ¼"x 20 fpp 

e porcas de garra encravadas e rebitadas na madeira. 

Assento: 

Assento em compensado multilaminado resinado, moldado anatomicamente a quente com 14 mm 

de espessura média. Possui curvatura na parte frontal do assento para evitar o estrangulamento na 

corrente sanguínea. Espuma injetada anatomicamente em poliuretano flexível microcelular de alta 

resistência, isento de CFC, com densidade controlada de 50 Kg/m³ com 50 mm de espessura média. 

Revestimento do assento em Poliéster fixado por grampos com acabamento zincado. Contra capa 

do assento injetada em polipropileno copolímero texturizado na cor preta, montada por grampos 
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com acabamento zincado e parafusos Phillips, auxiliando em futuras manutenções. A fixação do 

assento no mecanismo é feita com parafusos sextavados Grau 5 SAE J429 do tipo flangeado com 

trava mecânica no flange, na bitola ¼"x 20 fpp e porcas de garra encravadas e rebitadas na madeira. 

Braços e corpo dos braços em polipropileno copolímero injetado texturizado na cor preta, com alma 

fabricada em chapa de aço SAE 1020 com 50,50 mm de largura e 6,35 mm de espessura, pintada, 

com 7 posições de regulagem de altura feita por botão injetado em Poliamida 6, totalizando 85 mm 

de curso. Chapa para fixação no assento com 2 furos oblongos, permitindo ajuste horizontal por 

parafuso com utilização de chave com curso de 25 mm em cada braço durante a montagem. A 

fixação do braço no assento é feita com parafusos sextavados Grau 5 SAE J429 do tipo flangeado 

com trava mecânica no flange, na bitola ¼"x 20 fpp e porcas de garra encravadas e rebitadas na 

madeira. 

Mecanismo: 

Mecanismo com sistema reclinador do encosto , de estrutura monobloco, soldado por processo MIG 

em célula robotizada, com assento fixo e com inclinação fixa com 3º de inclinação e 2 furações para 

fixação do assento com distância entre centros de 125 x 125 mm e 160 x 200 mm. Suporte do encosto 

com regulagem de altura automática através de catraca, totalizando 80 mm de 

curso, recoberto por capa injetada em polipropileno copolímero. Inclinação do encosto com 20º de 

curso semi-circular acionado por alavanca, obtendo-se infinitas posições, com molas para o retorno 

automático do encosto, e ajuste automático na frenagem do reclinador. Alavanca de acionamento 

do possui duas formas de acionamento. Ao ser movimentada para cima a mesma possibilita uma 

regulagem fina do encosto enquanto a alavanca permanecer acionada pelo usuário. Ao ser 

movimentada para baixo a alavanca permanece acionada sem a ação do usuário e permite que o 

encosto fique em movimento livre até que o usuário puxe novamente a alavanca para a posição 

neutra onde a mesma irá frenar o mecanismo na posição desejada. Acionamento da coluna gás feita 

por alavanca independente injetada em Poliacetal. O mecanismo possui peça plástica de acabamento 

e proteção das lâminas do reclinador em polipropileno copolímero injetado na cor preta. 

Coluna: 

Coluna central desmontável fixada por encaixe cônico fabricada em tubo de aço SAE 1010/1020 

redondo com 50,80 mm de diâmetro e 1,50 mm de espessura de parede, rolamento axial de giro com 

esferas tratadas termicamente e arruelas de aço temperado de alta resistência, bucha mancal de giro 

injetada em Poliacetal e recalibrada na montagem, sistema de regulagem da altura da 

cadeira com mola a gás DIN 4550 Classe 4 com 115 mm de curso nominal com tolerância de 5 mm 

para mais ou para menos, quando medida montada, devido à compressão dos componentes. Possui 

sistema de montagem na base e no mecanismo por encaixe cone Morse. Sistema de regulagem de 

altura da cadeira por coluna de mola à gás. Capa telescópica injetada em polipropileno copolímero 

texturizado na cor preta, dividido em 3 partes encaixadas, usado para proteger a coluna. 

Base: 

Base giratória desmontável com aranha de 5 hastes fabricada com tubos de aço SAE 1010/1020 

retangular 20x30 mm e 1,50 mm de espessura de parede, soldadas em cone central fabricado em 

tubo aço SAE 1012 redondo com 57,15 mm de diâmetro e 2,25 mm de espessura de parede. Pino 

do rodízio fabricado de barra de aço trefilado SAE 1213 redondo com 10 mm de diâmetro soldado 

na extremidade da haste em furos do tipo flangeado, evitando que se soltem, coberta por capa 

injetada em polipropileno copolímero na cor preta com sistema de encaixe plástico entre cone da 

aranha e a coluna, apoiada sobre 5 rodízios de giro duplo com 50 mm de diâmetro em nylon com 

capa, esfera metálica inserida na estrutura, que facilita o giro, banda de rolagem em nylon para uso 

em carpetes, tapetes e similares. Montagem do rodízio na base é feito diretamente sobre o pino 

soldado na aranha sem utilização de buchas de adaptação. 
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Acabamento: 

Os componentes metálicos pintados possuem tratamento de superfície antiferruginoso com fosfato 

de zinco por imersão, executado em linha automática de oito tanques, sem uso de produtos clorados 

para desengraxe, e com posterior tratamento de efluentes, de acordo com as normas ambientais 

vigentes, proporcionando melhor proteção contra corrosão e excelente ancoragem da tinta, evitando 

assim o descolamento da mesma. A tinta utilizada para a pintura é em pó, do tipo híbrida (poliéster 

- epóxi), W-eco, atendendo norma Européia RoHS, isenta de metais pesados, na cor preto liso semi-

brilho com camada de 60 mícrons em média. Todas as peças são curadas em estufa com esteira de 

movimentação contínua à temperatura de 200° C. 

Dimensões Estimadas (com possibilidade de variação em até 5% para mais ou menos): 

Altura do Encosto: 500 mm, Largura do Encosto: 450 mm; 

Profundidade do Assento: 450 mm e 

Largura do Assento: 480 mm. 

 
Certificações: 

NBR 13962:2006 (Cadeira) 

NR 17 

 

 

2.2.2-LONGARINA SALA ESPERA - RECEPÇÃO, MATERIAL ASSENTO-ENCOSTO: 

COMPENSADO MULTILAMINADO, CORINO E ESPUMA, COM APOIO DE BRAÇOS 

Estrutura: 

Travessa formada por tubo de aço de seção retangular 50 x 30. Pés formados por tubos de aço de 

seção retangular 50 x 30. Fixador do conjunto assento e encosto na longarina em tubo de aço, fixado 

na estrutura através de solda mig. Suporte do assento e encosto em tubo de seção redonda, formando 

duas colunas paralelas, em tubo de aço com diâmetro de ¾ e 1,2mm de espessura. Dotada na sua 

parte inferior por sapatas niveladoras em aço com apoio de nylon e nas suas extremidades por 

ponteiras de acabamento em polipropileno injetado. Todos componentes metálicos recebem 

tratamento em banho desengraxante, decapagem e fosfatização. 

Pintura: 

Aplicada pelo processo de deposição eletrostática em tinta epóxi-pó, com camada de 50 a 70% e 

polimerização em estufa na temperatura de 180º C. 

Assento: 

Internamente moldado em madeira compensada multilaminada com tratamento imunizante (BLT) , 

com 10 mm de espessura, prensado à quente, moldado anatomicamente, com borda frontal 

arredondada. Espuma injetada em poliuretano de alta resiliência, densidade média de 50 kg/m³, 

moldada anatomicamente, com bordas arredondadas. Espessura mínima da espuma do assento 30 
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mm. As bordas com perfil semi-rígido de PVC; para proteção contra impactos. Dimensões: 420mm 

de largura x 410mm de profundidade. 

Encosto: 

Internamente moldado em madeira compensada multilaminada com tratamento imunizante, com 

espessura de 10mm, em formato anatômico. Estofados com espuma injetada em poliuretano de alta 

resiliência, densidade média de 45 kg/m³, moldados anatomicamente, com bordas arredondadas. 

Espessura mínima da espuma do encosto 20mm. As bordas com perfil semi-rígido de PVC; para 

proteção contra impactos. Dimensões: 360mm de largura x 280 de altura. 

Revestimento em Vinil. 

As dimensões para este item 4 e citadas acima são podem ser estimadas, pois permite-se a 

possibilidade de variação em até 5% para mais ou menos. 

Certificações: 

NBR 16031:2012 (Longarinas) 

NR 17 

 

2.2- Garantia: 

a) O equipamento proposto deverá possuir garantia de 12 meses para reposição de peças , por meio 

das assistências credenciadas e autorizadas pelo fabricante da marca ofertada e 12 meses para 

bateria; 

b) Deverá ser disponibilizado um número telefônico para suporte técnico sem custos para a 

contratante (sendo utilizado 0800 ou qualquer número similar) ou portal na internet para abertura e 

acompanhamento de chamado; 

c) O prazo máximo para resolução deverá ser de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de abertura 

do chamado. 

2.3- Certificações:  

a) O fornecimento de cadeiras tipo executiva e longarinas deverá atender integralmente aos 

requisitos da Norma Regulamentadora nº 17 (NR 17) – Ergonomia, do Ministério do Trabalho e 

Emprego, e suas atualizações, visando o conforto, a segurança e a saúde dos usuários. 

b)  A administração poderá solicitará amostra  ao vencedor do certame para testes e homologação; 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Marca/ 

Modelo 

Preço    

Unitário 

R$ 

Preço  

Total R$ 

01 (071.001.138) 

CADEIRA 

GIRATÓRIA 

TIPO 

UNID 20 CADEDIFLEX 

FRISOKAR 

730,00 14.600,00 
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EXECUTIVA 

COM BRAÇOS 

 
COR PRETA 

 

NBR 13962:2006 

(Cadeira) 

NR 17 

 

 
 

Modelo de 

Referência: 

SKY - FRISOKAR 

 

 

 (071.001.139)  

LONGARINA 

DIRETOR- 

SALA ESPERA -  

03 LUGARES 

 
RECEPÇÃO, 

MATERIAL 

ASSENTO- 

ENCOSTO: 

COMPENSADO 

MULTILAMINADO, 

CORINO E 

ESPUMA, COM 

APOIO DE BRAÇOS 

 

Certificações: 

NBR 16031:2012 

(Longarinas) 

NR 17 

 

 

 

 

UNID 04 LORENZZO 1510,00 6.040,00 

VALOR TOTAL: R$ 20.640,00 

 

Valor Total (soma de todos os preços totais R$ 20.640,00 (VINTE MIL, SEISCENTOS E 

QUARENTA REAIS) 

3. DA JUSTIFICATIVA  
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3.1. A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a necessidade de aquisição de cadeiras 

giratórias ergonômicas para uso de servidores e parlamentares, e de longarinas para o atendimento 

ao público em geral no Centro de Atendimento ao Cidadão (CAC), visando a melhoria das condições 

de trabalho e a adequação às normas vigentes. 

3.1.1. Cadeiras Giratórias Ergonômicas para Servidores e Parlamentares 

A aquisição de cadeiras giratórias ergonômicas é crucial para garantir a saúde, o bem-estar e a 

produtividade dos servidores e parlamentares. A inadequação do mobiliário atual pode acarretar em 

problemas de saúde ocupacional, como dores lombares, lesões por esforço repetitivo (LER) e 

distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho (DORT), o que, por sua vez, impacta 

negativamente a assiduidade e a eficiência no desempenho das funções. Fundamentação na NR 17 

– Ergonomia: 

3.1.2. Longarinas para Atendimento ao Público no CAC 

A aquisição de longarinas para o Centro de Atendimento ao Cidadão (CAC) é fundamental para 

proporcionar um ambiente acolhedor e confortável para o público que aguarda atendimento. 

Atualmente, a insuficiência ou inadequação do mobiliário de espera pode gerar desconforto, 

insatisfação e, em alguns casos, dificultar a permanência de pessoas com mobilidade reduzida ou 

idosos. 

3.2 A adoção do critério de Menor Preço Global para a presente aquisição de cadeiras tipo 

executiva e longarinas justifica-se pela natureza do objeto e pela busca pela economicidade e 

eficiência na gestão dos recursos públicos. 

3.2.1 Natureza do Objeto: O fornecimento de mobiliário de escritório, como cadeiras e longarinas, 

caracteriza-se como um bem de natureza comum. As especificações técnicas, baseadas em normas 

como a ABNT e a NR 17 (Ergonomia), são objetivas e passíveis de padronização. Isso significa que 

a qualidade e funcionalidade dos produtos são pré-determinadas, não havendo margem para 

variações que justifiquem a avaliação por critérios de técnica e preço. 

3.2.2 Garantia da Qualidade: O Termo de Referência já estabelece todos os requisitos mínimos 

de qualidade, como durabilidade, tipo de material, densidade da espuma e mecanismos de ajuste, 

assegurando que, independentemente do proponente, o produto final atenda às necessidades da 

instituição. Assim, a competição se concentra no valor, com a garantia de que todos os produtos 

ofertados cumprirão o padrão técnico exigido. 

3.2.3 Economicidade e Eficiência: A escolha do Menor Preço Global promove a competitividade 

entre os fornecedores e garante a contratação da proposta mais vantajosa para a administração 

pública. O critério permite que a instituição obtenha o melhor custo-benefício, maximizando o poder 

de compra e otimizando o uso dos recursos destinados à aquisição do mobiliário. 
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3.2.4Agilidade no Processo: A metodologia de avaliação por menor preço é mais ágil e simplifica 

a fase de julgamento das propostas. A análise se concentra na verificação do cumprimento das 

especificações técnicas e no valor global, evitando a necessidade de pontuações complexas ou 

avaliações subjetivas de critérios técnicos que já foram predefinidos. 

3.3- Justifica-se, portanto, a adoção do tipo menor preço global por lote. É sabido da prevalência da 

licitação por itens ou lotes de itens para cada parcela do objeto quando este é divisível. Todavia, 

consoante se retira da Súmula 247 do Tribunal de Contas da União esta medida só se dá quando não 

se verifica prejuízo para o conjunto ou complexo ou implique em perda de economia de escala. No 

mesmo sentido caminha a jurisprudência do Tribunal de Contas de Minas Gerais que admite a 

adoção do menor preço global quando justificada sua pertinência segundo um viés técnico. 

 

4. OBJETIVO  

4.1. O objetivo da presente contratação é o fornecimento de mobiliário ergonômico de alta 

qualidade, composto por cadeiras tipo executiva e longarinas, para equipar e renovar as instalações 

da Câmara. Esta aquisição visa proporcionar maior conforto, segurança e bem-estar aos servidores 

e usuários que frequentam o ambiente, em total conformidade com a Norma Regulamentadora nº 

17 (NR 17) – Ergonomia, garantindo a prevenção de doenças ocupacionais e a melhoria das 

condições de trabalho e atendimento ao público. 

5 - SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1 – O fornecedor da presente contratação será selecionado em primeiro lugar pelo critério de 

Menor Preço, após deverá ter comprovada a sua habilitação nos termos previstos neste termo de 

referência, nas conformidades com a Lei 14.133/2021. 

5.1.1 – Caso a empresa que apresente o menor preço, não esteja habilitada para a contratação, 

passará o item de contratação para a segunda colocada, devendo fazer a habilitação desta, e caso 

necessite, não estando a segunda habilitada, passa-se adiante para as demais nos mesmos termos de 

habilitação e colocação. 

5.1.2 – As demonstrações de não habilitação das empresas, deverão constar no processo, bem como 

as convocações para as demais colchoadas. 

 

6. ENTREGA DO MATERIAL 

6.1 A entrega dos aparelhos será no endereço Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí, 

localizada na Praça Expedicionário Mauricio Adami, nº 22, Bairro Eletrônica, Santa Rita do 

Sapucaí/MG – Cep: 37.536-11, em até 30 dias uteis a partir da assinatura do contrato.  
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7- DAS PROPOSTAS E CONTRATAÇÃO 

7.1 – Poderão apresentar propostas para a presente contratação, as empresas que sejam do ramo 

pertinente do objeto pretendido, enviadas no e-mail compras@camarasrs.mg.gov.br , em até 3 (Três) 

dias úteis, conforme disposto no §3º, do Art. 75 da lei federal 14.133/2021. 

7.1.1 – As propostas deverão contemplar os itens, unidades e qualidades descritas neste termo de 

referência, e serem apresentadas em valor unitário e total. Os valores unitários deverão contemplar 

todos os encargos necessários para cumprimento do objeto contrato na forma prevista neste termo 

de referência. 

7.2 – Para fins de atender o §3º do artigo 75 da Lei Federal 14.133/2021, deverá ser publicado aviso 

em sítio eletrônico oficial, concedendo prazo de 3 (três) dias úteis para que interessados apresentem 

propostas adicionais, às que já constam no presente termo de referência, de eventuais interessados. 

7.2.1 – O aviso deverá conter o prazo final para envio de propostas de preços. 

7.2.2 – As propostas apresentadas para fins de cumprimento da pesquisa de preço, apresentadas para 

elaboração deste termo de referência já são consideradas propostas apresentadas, podendo as 

empresas que apresentaram no momento do levantamento de preços, apresentar novas propostas, 

com melhor oferta de preço ou manifestar desinteresse na presente contratação. 

7.2.2.1 – A desistência mencionada no item 3.2.2 não acarretará em sanção para as mesmas. 

7.2.3 – Ao final será selecionada a proposta mais vantajosa para administração para fins de 

contratação, respeitando a devida habilitação do item 3.3, como segue abaixo. 

7.3 – Para fins de contratação da presente demanda, as empresas interessadas, devem apresentar 

propostas conforme a solicitação do termo de referência e também estarem habilitadas nos termos 

da Lei federal 14.133/2021, conforme segue. Sendo critério de contratação: 

I – Ter a proposta com o menor preço, considerada assim a vencedora da presente contratação. 

II – Apresentar Proposta com Marca, Modelo e Catálogo contendo toda a especificação do produto 

ofertado. 

III – Ter habilitação nos termos da lei 14.133/2021 conforme segue: 

7.4.1 – Habilitação Jurídica 

7.4.2 - Relativos à Regularidade Fiscal 

7.4.3 – Outras comprovações 

7.4 - A empresa deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, em plena validade: 

7.4.1 – Habilitação Jurídica 

7.4.1.1 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se 

tratando de Sociedades Comerciais, e no caso de Sociedades por Ações, acompanhado de 

documentação de eleição de seus administradores. 

7.41.2 - Cópia dos Documentos Pessoais do Sócio Administrador e/ou Diretor (RG, CPF ou CNH 

ambos com comprovante de endereço). 

7.4.1.3 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.4.2 - Relativos à Regularidade Fiscal: 

7.4.2.1 - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

7.4.2.2 - Certidão Negativa de Débitos Estaduais da Sede da Empresa; 

7.4.2.3 - Certidão Negativa de Débitos Municipais, fornecida pelo município sede da empresa 

licitante; 

7.4.2.4 - Certificado de Regularidade do FGTS, com validade na data de apresentação da proposta; 

7.4.2.5 - Certidão Negativa de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

8 - EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

mailto:compras@camarasrs.mg.gov.br
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8.1. O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 

14.133/21, podendo ser prorrogado na forma da lei.  

 

8.2 - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ,  Praça Expedicionário 

Maurício Adami, nº22, Bairro Eletrônica, SANTA RITA DO SAPUCAÍ-MG- CEP: 37.536-11. 

 

9. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

9.1. A fiscalização do presente Contrato será coordenada e acompanhada pela Assessoria de 

Relações Institucionais do Poder Legislativo de Santa Rita do Sapucaí, que supervisionará o 

cumprimento do contrato. 

9.2. Durante todo o período de vigência deste contrato a CONTRATADA deverá manter preposto 

aceito pela CONTRATANTE para representá-la, administrativamente, sempre que for necessário;  

9.3. A eventual omissão da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades 

contratuais. 

9.4. O relatório de entrega dos itens/produtos/mercadorias adquiridas será destinado ao registro de 

fatos e comunicações pertinentes aos mesmos;  

9.5. Caso as especificações dos produtos ofertados não sejam compatíveis, a critério da contratante, 

deverão ser substituídas ou reparadas as inconformidades dentro do prazo a ser estabelecido pela 

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização. Em caso de a Contratada continuar a apresentar e 

prestar serviços que não estejam em conformidade com as especificações, o fato será considerado 

como inexecução total, gerando rescisão da contratação com a consequente aplicação das 

penalidades cabíveis ao caso. 

9.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 

condições especificadas na legislação pertinente, e a solicitação dilatória, sempre por escrito, 

fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, devendo 

ser recebida pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização contemporaneamente ao fato que a 

ensejar. 

9.7. Todos os atos emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pela Contratante.  

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
10.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato.  

a) Prestar esclarecimento à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 

objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos 

fatos.  

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla 

e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

d) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções;  

e) Realizar o serviço em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 

f) A Contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
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licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer 

documento previsto no edital;  

g) A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

h) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da 

Câmara Municipal, ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do objeto 

contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

i) É expressamente vedada sob nenhum pretexto, à transferência de responsabilidade da(s) 

vencedora(s) para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros, para a 

execução do fornecimento do objeto; 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1 Indicar os locais e horários em que deverá ser prestado o serviço e entregues os materiais  

11.2 Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega desde que observadas as normas 

de segurança; 

11.3 Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.  

11.4 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais.  

11.5 Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento 

do objeto;  

11.6 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos ofertados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa na sua proposta  

11.7 Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução 

do objeto;  

11.8 Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 

preestabelecidas.  

11.9 Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, referente a execução do presente objeto.  

11.10 Efetuar o pagamento devido pela perfeita entrega dos produtos, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências do contrato.  

11.11 Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 

neste Termo;  

11.12 Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;  

11.13 Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 

Administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  

11.14 Rejeitar os itens em desconformidade com o presente instrumento.  

 

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

12.1 - A consignação orçamentária deverá ser confirmada pelo Departamento de Contabilidade da 

Câmara Municipal de SANTA RITA DO SAPUCAÍ-MG 

 

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA FICHA FINANCEIRA 

0101.031.0001.4005.0000.3.3.90.52.00 - 020 20 

 

13- DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO: 
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13.1.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

13.1.1. O pagamento será realizado dentro de até 30 (trinta) dias, após a efetiva comprovação da 

entrega e instalação do produto, mediante a apresentação de Nota Fiscal correspondente e após 

atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

13.1.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 

14.133/2021.  

13.2 - DO REEQUILÍBRIO: 

13.2.1 - O valor contratual poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com vista à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do artigo 124, inciso II, alínea 

d, da lei 14133/2021, e observados os itens subsequentes deste termo de referência. 

13.2.2 - As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão fazer-se 

acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de 

consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do 

contrato. 

 

14. DAS SANÇÕES  

14.1 Nos termos do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 

sanções:  

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

14.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  

a) O valor da multa aplicada será descontado, imediatamente, no pagamento subsequente, sendo 

ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.  

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente será liquidado do seguro caução 

previsto neste instrumento, quando assim o existir.  

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas, cumulativamente, exceto as 

multas escalonadas por datas e a multa de advertência.  

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, 

a CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da 

defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pela CONTRATANTE, o 

valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias 

úteis a contar da data da decisão final que acatou a defesa apresentada.  
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15- VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

15.1. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta 

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço,  

nos casos de (I) dispensa de licitação em razão de valor, bem como, em (II) compras com entrega 

imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto 

a assistência técnica, independentemente de seu valor, nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021. 

15.1.1. Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto 

no art. 92 da referida Lei. 

15.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 

convocação, para assinar o Contrato ou anuir a ordem de serviço/fornecimento. Este prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação e sua equipe. 

15.3. A recusa injustificada do concorrente PROPONENTE VENCEDOR em assinar o 

contrato/ordem dentro do prazo estabelecido sujeitará, ainda, o concorrente à aplicação da 

penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses para participar de 

licitações realizadas pela CONTRATANTE bem como aplicação de multa de 10 % (dez por cento) 

do valor a ser contratado. 

15.3.1. O recolhimento da multa referida no item anterior será feito, por meio de guia própria emitida 

pela Contratante, e para pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a contar da data de 

sua emissão. 

15.3.1.1. O não pagamento do título levará a inscrição do mesmo no Cadastro de Dívidas Ativas do 

Município, tornando-se título executivo para as medidas judiciais cabíveis. 

15.3.1.2. Caso não ocorra o pagamento da multa a penalidade será atenuada para que seja realizada 

a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração. 

 

16- DA RESCISÃO: 

16.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela Contratante, com as 

consequências previstas abaixo. 

16.1.1 - A rescisão contratual poderá ser: 

a) Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 137 da Lei nº 14133/2021; 

b) Em caso de rescisão prevista nos incisos VIII e IX do art. 137 da Lei nº 14133/2021, sem que 

haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamente comprovados, quando os 

houver sofrido; 

c) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 138 acarreta as consequências previstas no art. 

139, incisos I a IV, da Lei nº 14133/2021. 

 

17- DAS PENALIDADES: 

17.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo 

regular, a licitante vencedora ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais 

cominações aplicáveis: 

17.1.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em 

processo regular, a licitante vencedora ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo 

das demais cominações aplicáveis: 
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a) Advertência; 

b) Multa, por atraso injustificado na execução do contrato, que será calculada em 0,5% (cinco 

décimos por cento) por dia de atraso, durante os 30 (trinta) primeiros dias, sobre o valor global do 

contrato homologado, limitada a 10% (dez por cento); 

c) Multa, por infração de cláusula do edital e/ou quando a Licitante vencedora não cumprir as 

obrigações assumidas ou cumprir em desacordo com o estabelecido neste Edital, de 2% (dois por 

cento) sobre o valor global do contrato homologado, sendo dobrável na reincidência; d) Suspensão 

temporária de participar em dispensa de licitação e impedimento de contratar com a Administração 

pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo da aplicação das multas previstas no presente Edital; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma 

da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da sanção aplicada no item anterior, por inexecução total do contrato que acarrete grave prejuízo ao 

objeto contratado ou apresentar informação e/ou documentos falsos, sem prejuízo 

das multas previstas no Edital. 

 

18 - DAS DÚVIDAS E DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1 - Para dirimir as questões relativas à contratação, será eleito o foro da Comarca de SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ-MG. 

18.2 - As dúvidas quanto a este Termo de Referência, Minuta Contratual e demais documentos 

presentes neste processo, serão dirimidas através de telefones, e-mail pelo qual este foi enviado, ou 

diretamente na sede da Câmara Municipal de SANTA RITA DO SAPUCAÍ-MG junto à Comissão 

de Contratação. 

 

 

 

Santa Rita do Sapucaí, 13 de agosto de 2025. 

 

Fernanda Ferreira 

Agente de Contratação 
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PROCESSO Nº. 21/2025 

DISPENSA Nº. 19/2025 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   

ENDEREÇO:   

TELEFONE / FAX: 

EMAIL: 

  

 

Constitui objeto deste AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA PARA 

AQUISIÇÃO DE CADEIRAS ERGONÔMICAS COM RODÍZIOS E LONGARINAS DE 

TRÊS LUGARES, VISANDO A MELHORIA DO MOBILIÁRIO DA INSTITUIÇÃO. 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição Unidade Quantidade Marca/ 

Modelo 

Preço    

Unitário 

R$ 

Preço  

Total R$ 

01 (071.001.138) 

CADEIRA 

GIRATÓRIA 

TIPO 

EXECUTIVA 

COM BRAÇOS 
COR PRETA 

NBR 13962:2006 

(Cadeira) 

NR 17 

 
 

Modelo de 

Referência: 

SKY - FRISOKAR 

VIDE 

ESPECIFICAÇÕES 

UNID 20    
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NO TERMO DE 

REFERENCIA 

 

 (071.001.139)  

LONGARINA 

DIRETOR- 

SALA ESPERA -  

03 LUGARES 
RECEPÇÃO, 

MATERIAL 

ASSENTO- 

ENCOSTO: 

COMPENSADO 

MULTILAMINADO, 

CORINO E 

ESPUMA, COM 

APOIO DE BRAÇOS 

 

Certificações: 

NBR 16031:2012 

(Longarinas) 

NR 17 

 

 

 

VIDE 

ESPECIFICAÇÕES 

NO TERMO DE 

REFERENCIA 

 

UNID 04    

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA - Não inferior a 60 dias 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO:  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 

conta da Empresa Contratada;  

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  

 

Local, ________ de ____________________ de 2025. 

____________________________________ 

 Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.  
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PROCESSO Nº. 21/2025 

DISPENSA Nº. 19/2025 

ANEXO III 

 

MINUTA 

 

CONTRATO Nº. ____________ - QUE ENTRE SI FAZEM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ E A 

EMPRESA 

_______________________________________________________

____________________________, DE CONFORMIDADE COM 

AS CLÁUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS: 

     

 

CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 

 

1.1 – DA CONTRATANTE: 

1.1.1 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ – MINAS GERAIS, inscrita 

no CNPJ nº 17.418.898/0001-15, com sede na Praça Expedicionário Maurício Adami, nº 22, bairro 

Eletrônica, em Santa Rita do Sapucaí, MG, CEP: 37.536-010, neste ato representada por seu 

Presidente ANTÔNIO OTÁVIO SILVÉRIO DA CUNHA, brasileiro, solteiro, educador físico, 

portador do RG nº. 2860158 SMT/MG e CPF nº. 105.376.116-30, residente e domiciliado na Rua 

Genoveva da Fonseca, 245, Ozório Machado, Santa Rita do Sapucaí-MG, Centro, nesta mesma 

cidade. 

  

1.2 – DA CONTRATADA: 

1.2.1 – ______________________________________________________________, inscrita no 

CNPJ _______________________, sediada a _________________________________________, 

_____, ______________________, ___________________, Cep: __________________, neste ato 

representada por seu Represente Legal, 

_______________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________. 
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1.3 – DOS FUNDAMENTOS: 

1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº 20/2025, DISPENSA Nº. 

19/2025, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso II do 

artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito 

público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de 

direito privado. 

 

CLÁUSULA II – DO OBJETO: 

2.1 – Constitui objeto deste AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA PARA 

AQUISIÇÃO DE CADEIRAS ERGONÔMICAS COM RODÍZIOS E LONGARINAS DE 

TRÊS LUGARES, VISANDO A MELHORIA DO MOBILIÁRIO DA INSTITUIÇÃO. 

, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Descrição Unidade Quantidade Marca/ 

Modelo 

Preço    

Unitário 

R$ 

Preço  

Total R$ 

01 (071.001.138) 

CADEIRA 

GIRATÓRIA 

TIPO 

EXECUTIVA 

COM BRAÇOS 
COR PRETA 

NBR 13962:2006 

(Cadeira) 

NR 17 

 
 

Modelo de 

Referência: 

SKY - FRISOKAR 

 

UNID 20    

 (071.001.139)  

LONGARINA 

DIRETOR- 

UNID 04    
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SALA ESPERA -  

03 LUGARES 
RECEPÇÃO, 

MATERIAL 

ASSENTO- 

ENCOSTO: 

COMPENSADO 

MULTILAMINADO, 

CORINO E 

ESPUMA, COM 

APOIO DE BRAÇOS 

Certificações: 

NBR 16031:2012 

(Longarinas) 

NR 17 

 

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO: 

3.1 – DO PRAZO: 

3.1.1 – O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, nos termos do art. 105 da Lei Federal 

nº 14.133/21, podendo ser prorrogado na forma da lei. 

  

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO: 

3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ _____________  

(__________________________________), já incluídos os tributos, os encargos, seguros e demais 

ônus que por ventura possam recair sobre a execução do objeto, sendo distribuídos conforme tabela 

acima. 

3.2.2 – O pagamento será realizado dentro de até 30 (trinta) dias, após a efetiva comprovação da 

entrega dos itens/produtos/mercadorias, mediante a apresentação da Nota Fiscal correspondente e 

após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 

14.133/2021.  

 

CLÁUSULA IV - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

4.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 

fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  
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a) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção.  

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais.  

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do 

objeto;  

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos ofertados em desacordo com as obrigações assumidas 

pela empresa na sua proposta e que estejam impróprios ao consumo/utilização.  

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do 

objeto;  

f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 

preestabelecidas.  

g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, referente a execução do presente objeto.  

h) Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução do objeto, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências do contrato.  

i) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste 

Termo;  

j) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;  

k) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a Administração 

a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  

l) Rejeitar os produtos em desconformidade com o presente instrumento.  

 

CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato.  

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 

objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos 

fatos.  

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla 

e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas sanitárias e de salubridade que envolvam a produção 

e manuseio dos respectivos produtos.  
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d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto, cumprindo os prazos 

previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, 

falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista 

vigente.  

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;  

g) Realizar a entrega dos produtos em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 

h) A Contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 

apresentação de qualquer documento previsto no edital;  

i) A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento. 

 

CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA FICHA FINANCEIRA 

0101.031.0001.4005.0000.3.3.90.52.00 - 020 20 

 

CLÁUSULA VII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO  

7.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Câmara Municipal 

de Santa Rita do Sapucaí, sendo ele o servidor Leonardo Rezeck Moreira, ao qual competirá dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 

7.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 

aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;  

7.3. A comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações;  
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7.4. O relatório de entrega dos produtos/itens/mercadorias será destinado ao registro de fatos e 

comunicações pertinentes aos mesmos;  

7.5. Todos os atos emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pela Contratante.  

 

CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES  

8.1 Nos termos do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 

sanções:  

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

a) O valor da multa aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda 

aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.  

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 

previsto neste instrumento, quando assim o existir.  

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas, cumulativamente, exceto as 

multas escalonadas por datas e a multa de advertência.  

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, 

a CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da 

defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pela CONTRATANTE, o 
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valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias 

úteis a contar da data da decisão final que acatou a defesa apresentada.  

 

CLÁUSULA IX - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

9.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos 

no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA X - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no 

sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal e mantidos à disposição do público, na forma do art. 

91 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XI – DO FORO: 

11.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí-MG, para dirimirem eventuais 

dúvidas oriundas deste instrumento. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na 

presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

 

Local, data 

___________________________ 

CONTRATADO 

___________________________ 

ANTÔNIO OTÁVIO SILVÉRIO DA CUNHA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

 

 

Testemunhas: 

 


